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Parecer jurídico no 4812fi23 '

Consulente: Presidente da Câmara Muhicipal de Pitanga

Assunto: Contratação direta - Palestra

EMENTA: CONTRATAÇÃO DIRETA.
PALESTRA. EVENTO DE INAUGURAÇÃO
DA ESCOLA DO PODER LEGISLATIVO.
TNEXTGTBTLTDADE DE LrCrrAÇÃO.
POSSIBTLtDADE. RECOMENDAÇÕES.

RELATÓRIO

1. Cuida-se de consulta técnico-jurídica acerca da possibilidade de

contratação direta de palestra como evento inaugural da Escola do Poder

Legislativo (fl. 2). , z

2. Os autos foram instruídos com propostas de possíveis fornecedores

(fls.3-13) e foram encaminhados à Procuradoria.

E o breve relato.

ANALISE JURíDICA

3. A Lei no 8.666/93 elenca no art. 25.as possibilidades de inexigibilidade

de licitação, isto é, ás situações que permitem ao Podei Público a contratação

direta de particuiar sem a deflagração de procedimento licitatório, dentre elas,

a contratação de serviços tecnicos enumerados no art. 13, de natureza singutar,

com profissionais ou empresas de notória especialização1.

I en. 25. É inexigívet a licitação quando houver inviabilidade de campetição, em especial:
ll - para a contratação de serviços técnicos enumer.ados no ad. 13 desta Lei, de natureza
singular, com profissionais oú empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para
serulços de publicidade e divulgação
Art. 13. Para os frns desÍa Lei, consideram-se servlços técnicos profssacnais especializados os
trabalhos relativos a:
Vl - trclnamento e aperte$oamentodepessoal,' [grlfeit
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4. Realizando uma comparação da hipótese aventada pela Direção Geral

com. os documentos que instruem o processo, denota-se a possibilidade de

contratação nos termos da jurisprudência do Tribunal de Contas da União:

5. No mesmo sentido, manifesta-se o Tribunal de Contas do Estado do

Paraná

Atos de Contratação. lnexigibilidade de licitação. Contratação do
Professor Doutor Leandro Karnal para ministrar palestra
motivacional no evehto de comemoração dos72 anos deste Tribunal
de Contas. Pela formalização da contratação. Acórdão 127912019.
Processo 2391141 19. Relator: Conselheiro Nestor Baptista.

6. Quanto à aüaliação da singularidade do serviço, é preciso salientarque

embora se possa'encontrar no mercado vários cursos ou eventos que tratam

da matéria, a natureza do objeto a ser contratado ié.que determina a

inviabilidade de competiçãg, em especial pelo grau de confiança envolvido2.
' 7. Ainda'nos termos do entendimento do Tribunal de Contas da União:

"O conceito de singularidade de que trata o art. 25, inciso ll, da Lei 8.666/1993

não está vin'culado à ideia de unicidade, mas de complexidade e especificidade.

Dessá forma, a natureza singular não deve ser compreendida como ausência

de pturatidade de su,1'eifos em condições de executar o objeto, mas §im como

2 Súmula no 39 do TCU: "Á inexigibiitidade de ticitação para a contratação de seruiços técnicos com
pessoas físicas ou jurÍdicas de notória especiali2ação somente é cabivel quando se tratar de seruiço
de natureza singular, capaz de exigi4 na se/eçâo do executor de confiança, grau de subjetividade
insuscetível de ser medido pelos citérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de licibção,
nos Íermos do art. 25, inciso ll, da Lei no 8.666/1993."

a

Assunto: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. DOU DE 05.02.2010,
S. 1, p.99. Ementa: projeto de súmula doTCU, segundo a qual "a
inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos,
a que alude o inciso ll do art. 25 da Lei no 8.666/93, decorre da
presença simultânea de três requisitos: serviço técnico
especializado, entre os mencionados no art. 13 da referida lei,
natureza singular do serviço e notória especialização do contratado"
(acórdão no 13312010 - PIenário) [grifei]
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uma situação diferenciada e sofisÍrbada a exigir acentuado nível de segurança

e cuidado" (Acórdão 299312018).

8. E exatamente o que se percebe no desenvolvimento de palestras e

eventos de treinamento e capacitação. Do ponto de vista fático, há muita

dificuldade de se eleger um elemento objetivo que possa permitir a realizaçáo

de Iicitação, pois os profissionais ou entidades são incomparáveis,

inviabilizando a competição. Assim, reconhece-se que é a discricionariedade

da Administração que avaliará se o curso é adequado aos seus objetivos, o que

não significa que a escolha de determinado contratado não deva ser

devidamente justificada, à luz do que dispõe inciso ll do parágrafo único do art.

26 da Lei no 8.666/93.

9. Quanto à notória especialização, é necessário que o gestor, ao eleger

o prestador do serviço, verifique os dados curriculares do docente, de forma

que se possa constatar elementos que permitam aferir a capacidade para

execução do objeto.

10. A fl. 2 consta indicação da disponibilidade de recursos de ordem

orçqmentária para suportar as obrigações oriundas da contratação (Lei no

8.666/93, art.7o, § 2o, lll).

' 1t. ruos termos do art. 62 dalei no 8.666/93, diante do valor do objeto, a

elaboração de instrumento de contrato é dispensável, sendo possível sua

substituição por nota de empenho.

12. Como tal contratação não se diferencia das contratações realizadas

mediante prévia licitação, devem ser exigidos os mesmos documentos

previstos para habilitação se ela fosse realizada.

CONCLUSÃO

13. Ante o exposto, opinà-se pela possibilidade de contratação se assim

o gestor entender conrreniente à Administração Pública, recomendando-se:
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a) justificativa para a escolha do contratado, inclusive do preço proposto;

b) a exigência da mesma documentação apresentada nas habilitações

das licitações realizadas pela Câmara Municipal de Pitanga.

E o parecer.

Pitanga,2S de novembro de 2023.
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Leandro Silva Raimundo
Procurador
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